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O Processo de Aquisição de Recursos e 
a Competição Organizacional: Contri- 
butos para uma Abordagem Integrativa 
MIGUEL PINA E CUNHA (*) 
A análise das teorias de organização permite 
concluir que todas elas se enquadram numa 
perspectiva de mudança. De uma forma mais 
implícita ou explícita, as várias teorias apontam 
a necessidade de transformação dos processos 
organizacionais, sendo o resultado visado o au- 
mento da eficácia e/ou eficiência organizacionai. 
As várias contribuições, partindo de pressupos- 
tos diversos, conduzem a propostas de interven- 
ção díspares, umas de carácter normativo, ou- 
tras de tipo diagnóstico (Petit, 1987). 
A vasta literatura existente sobre o tema, iius- 
tra tanto a diversidade das contribuições disci- 
plinares para o estudo das organizações, como 
a variedade dos objectos de análise selecciona- 
dos pelos diversos autores (sobre este tema, ver 
Jesuíno, 1989). 
Nos anos recentes, e mais concretamente des- 
de meados dos anos setenta, tem vindo a adqui- 
rir uma importância crescente a ideia de que 
os processos de evolução organizacional poderão 
não se resumir a uma sucessão de modificações 
adaptativas, destinadas a aumentar o ajustamen- 
to entre a organização e o meio, sendo antes 
o resdtado da acção de processos selectivos não 
controlados pela organização e eventualmente 
não reconhecidos pelos responsáveis de gestão. 
A análise dos factores contextuais do funcio- 
namento organizacional, tem possibilitado a 
(*) Assistente, ISPA. Membro da UIIPOG. 
emergência de teorias como a ecologia das po- 
pulações organizacionais (Hannan & Freeman, 
1977) e a perspectiva da dependência dos recur- 
sos (Pfeffer & Salancik, 1978). Subjacente a 
ambas as abordagens, encontra-se a ideia de 
que apenas será possível compreender o com- 
portamento das organizações, caso sejam consi- 
derados os factores ambientais enquadrantes da 
sua actividade. 
1. AS ORGANIZAC6ES E A ENVOLVENTE: 
TIPOLOGIAS E NfVEIS DE ANALISE 
Os profissionais da gestão e os investigadores 
das organizações deverão interessar-se pela rela- 
ção da organização com o meio envolvente: esta 
parece uma constatação óbvia e indiscutível des- 
de que a organização passou a ser conceptuaíi- 
zada como um sistema aberto e permeável às in- 
fluências do meio. Autores como Katz e Kahn 
(1966), ilustrando a importância das trocas da 
organização com o exterior, tornaram obsoleta 
a ideia da organização como sistema fechado, 
e trabalhos clássicos como os desenvolvidos por 
Lawrence e Lorsch (1%7) e Emery e Wst (1%5) 
mostraram até que ponto a organização pode 
ser influenciada e reagir aos factores ambientais. 
Porque inexoravelmente ligadas às característi- 
cas da envolvente, as organizações têm sido vis- 
tas como estruturas reactivas e em constante 
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busca de equilíbrio com os factores exteriores. 
A velocidade das mudanças ambientais e a tur- 
bulência dos mercados, têm estimulado autores 
como Peters a preconizar uma «revolução» nas 
práticas de gestão das organizações e a compa- 
rar o ambiente organizacional a um caos, capaz 
de transformar empresas campeãs em organiza- 
ções falidas e casos de sucesso em exemplos de 
fracasso (cf. Peters & Waterman, 1982; Peters, 
1987). 
A dificuldade de conceptualizaçáo das dimen- 
sões ambientais e o papel determinante dessas 
dimensões no sucesso/fracasso e sobrevivência/ 
/extinção das organizações, serão possivelmente 
algumas das causas explicativas da emergência 
e da importância crescente de novas formas de 
abordagem dos fenómenos organizacionais, 
progressivamente mais atentas as características 
da envolvente. 
A influência dos factores externos tem sido 
objecto de estudo em múltiplas investigações, 
tanto do ponto de vista teórico, como do empí- 
rico. Variáveis ambientais diversas, como a 
complexidade, diversidade, instabilidade, incer- 
teza, dependência e hostilidade (Shortell, 1977), 
têm constituído áreas centrais do interesse dos 
investigadores e estimulado a elaboração de 
múltiplas tipologias ambientais. Verifica-se, 
contudo, que a maioria dos trabalhos desenvol- 
vidos tem redundado, conforme referido por 
Ulrich (1984), na elaboração de quadros de aná- 
lise das consequências intra-organizacionais dos 
constrangimentos externos, raramente se procu- 
rando determinar as possíveis respostas da orga- 
nização a esses constrangimentos. 
1.1. A Caracterização do Ambiente 
Após revisão da literatura sobre a relação or- 
ganização/meio, Uirich (1984) aponta a existên- 
cia de vários modelos de abordagem das rela- 
ções externas da organização, a maioria dos 
quais assente no pressuposto de que as organi- 
zações individuais são sensíveis ao meio ambien- 
te e procuram adaptar as suas estratégias e estru- 
turas às características e necessidades ambientais. 
Das grandes linhas de investigação neste do- 
mínio, Ulrich aponta as seguintes: (I) análise 
dos processos de redução ou de adaptação li in- 
certeza ambiental; (2) análise dos mecanismos 
de aquisição de recursos escassos; (3) análise 
dos processos de aumento de eficiência, pela 
diminuição dos custos de transacção. 
De acordo com o autor, todas estas aborda- 
gens preconizam a capacidade de auto-determi- 
nação das organizações e a sua possibilidade 
de reagirlmanipular o meio ambiente. 
Uma quarta linha de estudos referenciada por 
Ulrich e radicalmente afastada das anteriores, 
a teoria ecológica, enfatizando a influência do 
meio na vida das organizações, representa uma 
via alternativa para a análise da relação organi- 
zação/envolvente. Segundo esta abordagem, a 
margem de influência permitida a organização 
é diminuta e a sua capacidade de adaptação 
e manipulação do exterior, discutível. 
Pese embora o considerável volume de trabal- 
hos dedicados a relação organizaçãoíenvolvente, 
torna-se necessária maior elucidação de alguns 
pontos relacionados com o tema. 
O problema começa por ser colocado logo 
que se tenta definir as fronteiras das organiza- 
ções: se conseguirmos saber onde acaba a orga- 
nização, seremos capazes de dizer onde começa 
a envolvente. A questão não é de resposta fácil, 
conforme demonstrado pela revisão da literatura 
de Starbuck (1986) sobre o tema. 
Não sendo possível traçar com rigor as linhas 
de fronteira do sistema organizacional, torna- 
-se difícil a caracterização objectiva do seu meio 
ambiente. A discussão tem início quando um 
determinado elemento é considerado por autores 
diferentes como pertencente ao meio ou como 
incluso na própria organização. 
Se a falta de consenso sobre a operacionaliza- 
ção das variáveis, se acrescentar a dificuldade 
de discernir a totalidade das dimensões ambien- 
tais e, dentre estas, as dimensões relevantes para 
a organização-alvo, melhor se compreenderá a 
multiplicidade de caracterizações e tipologias 
do ambiente organizacional. 
1.2. Tipologias e níveis de análise 
Para tornar inteligíveis os processos de regula- 
ção da envolvente e a sua influência no funcio- 
namento da organização, o gestor e o investiga- 
dor necessitam , antes de mais, de proceder A 
descrição e análise exaustivas do meio circun- 
dante. 
No entanto, a realidade objectiva não existe: 
cada indivíduo dispõe de uma representação 
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pessoal do ambiente. A envolvente organizacio- 
nal deverá, por isso, ser conceptualizada não 
como um dado objectivo mas como o resultado 
de uma análise social orientada pela procura 
de determinados resultados. Deste processamen- 
to social das características do meio, resultará 
aquilo a que Weick (1982) chama a envolvente 
construída («enacted environment))). 
Dada a importância de que a análise ambien- 
tal se reveste para os gestores, uma das atribui- 
ções da investigação nesta área deverá consistir 
na elaboração de quadros auxiliares de identifi- 
cação das variáveis externas relevantes para o 
processo organizacional. 
A tipologia de Bennis e Nanus (1985), por 
exemplo, começa por dividir a envolvente em 
envolvente primária e secundária, subdividindo 
a primeira em consumidores, fornecedores e or- 
ganizações conexas, e a segunda nas categorias 
tecnológica, político-jurídica, social, económica 
e institucional. Tão importante como alertar 
para a existência destas várias dimensões am- 
bientais, será dotar os profissionais de instru- 
mentos de diagnóstico e análise das várias di- 
mensões. Bennis e Nanus (op. cit.), respondendo 
a essa necessidade, propõem o método QUEST 
(«Quick Environmental Scanning Technique))). 
Muitas tipologias alternativas e diversos níveis 
de análise poderiam ser apresentados. Contudo, 
dado o objectivo deste trabalho, serão apenas 
analisadas as perspectivas ecológica e da depen- 
dência dos recursos. 
Defendendo que a pesquisa ecológica deverá 
ser conduzida aos níveis individual, populacio- 
na1 e comunitário, Hannan e Freeman (1977) 
consideram, segundo Ulrich (1984, p. 250), três 
dimensões fundamentais do ambiente: a incerte- 
za (capacidade para predizer o presente com 
base em dados passados), o ajustamento (em 
função da variabilidade do ambiente) e o granu- 
lado de variação ambiental. 
Ainda segundo Ulrich, as dimensões ambien- 
tais relevantes na perspectiva da dependência 
dos recursos, referem-se à disponibilidade, ne- 
cessidade e acessibilidade dos recursos de valor 
para a organização (pessoas, informação, produ- 
tos e serviços, fundos e inovação). Pfeffer e 
Salancik (1978), no mesmo enquadramento teó- 
rico, consideram a concentração, munificência 
e a interconexão, as principais características 
estruturais da envolvente. 
Uma análise, mesmo que breve, da envolvente 
externa das organizações, permite concluir que, 
sendo o meio um factor determinante dos pro- 
cessos e resultados organizacionais, se torna 
necessário em termos de gestão, a realização 
de diagnósticos ambientais correctos. 
As características estruturais dos mercados, 
progressivamente mais complexos e competiti- 
vos, não apenas desfiam um novo leque de 
oportunidades e desafios (a este respeito ver, 
por exemplo, Peiró, 1990 ), como tornam mais 
aguda a necessidade de procurar explicações 
ambientais englobantes e de maior alcance ana- 
lítico. Os contributos teóricos e empíricos de 
abordagens como a ecologia das populações e 
a perspectiva da dependência dos recursos, po- 
derão revelar-se Úteis no que a este propósito 
respeita. 
2. ECOLOGIA DAS POPULACÕES 
ORGANIZACIONAIS 
A análise ecológica das populações de organi- 
zações, definidas por Hannan e Freeman (1977) 
como classes de organizações homogéneas em 
termos de vulnerabilidade ambiental, tem vindo 
a adquirir uma importância crescente na teoria 
organizacional dos últimos anos. Entre as ques- 
tões centrais da teoria ecológica, encontram-se 
a análise dos mecanismos sociais reguladores 
das taxas de nascimento e morte organizacionais 
e as características da mudança das formas am- 
bientais, designadamente os ciclos de vida das 
organizações (Kimberly & Miles, 1980; Singh, 
1990). 
O ponto de partida da teoria ecológica rela- 
ciona-se com a constatação da grande diversida- 
de das formas organizacionais existentes: «por- 
que existem tantos tipos de organizações?)) 
(Hannan & Freeman, 1977, p. 936). 
Considerando a pressão de fontes de inércia 
estrutural diversas, Hannan e Freeman propõem 
uma visão alternativa às perspectivas tradicio- 
nais da mudança organizacional, que são divi- 
didas pelos autores em dois grupos dominantes 
(Hannan & Freeman, 1984). 
O primeiro desses grupos teóricos, abarcando 
as chamadas teorias da adaptação racional, con- 
cebe a diversidade organizacional como o resul- 
tado de mutações adaptativas acumuladas ao 
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longo do tempo e resultantes de um processo 
racional, planeado e executado de acordo com 
planos previamente traçados. 
A segunda perspectiva, que engloba as teorias 
da transformação aleatória, entende o sentido 
da mudança organizacional como resultando 
não apenas da racionalidade das estratégias, mas 
também das acções e objectivos, individuais ou 
grupais, dos actores sociais da organização. 
Sendo pouco provável a existência de uma jus- 
taposição completa entre os objectivos dos indi- 
víduos e os da organização, não surpreende 13 
desvio relativo dos resultados obtidos em relação 
aos previstos. Trabalhos como o de Crozier 
(1972) sustentam a validade deste tipo de análise 
A existência de fontes de inércia internas 
(custos económicos, normativos, políticos e in- 
formacionais) e externas (barreiras fiscais 12 
legais, disponibilidade da informação, legitimi- 
dade organizacional e racionalidade colectiva), 
constrangindo a possibilidade de mudança, leva 
os autores a explicar a diversidade organizacio- 
nal como a resultante de um processo de selec- 
ção e substituição organizacionais, que apenas 
poderá ser correctamente analisado através de 
estudos longintudinais, incidentes não sobre or-. 
ganizações individuais, mas sobre populações 
de organizações (Freeman & Hannan, 1975). 
Segundo a ecologia das populações, o meca- 
nismo responsável pela selecção organizacional, 
ou seja pela sobrevivência das formas adaptadas 
e pela remoção das formas envelhecidas e desa- 
justadas das características do meio, seria a 
competição inter-organizacional pela posse dos 
recursos. Baseando-se no modelo de competição 
social desenvolvido por Hawley, Hannan e 
Freeman (1977) enfatizam a vertente competitiva 
das relações organizacionais e rejeitam a possibi- 
lidade de uma adaptação progressiva das orga- 
nizações individuais ao seu habitat. Um dos ar- 
gumentos tendentes ?i comprovação empírica 
dos três princípios enunciados pela teoria ecoló- 
gica, radica nas elevadas taxas de criação e dis- 
solução organizacionais, habitualmente negli- 
genciadas e dificilmente enquadráveis nos ter- 
mos de análise das abordagens dominantes. 
A luz da teoria ecológica, vão ganhando im- 
portância temas anteriormente pouco tratados 
pela teoria das organizações. As atenções dos 
investigadores deixaram de incidir preferencial- 
mente nos processos de crescimento e desenvol- 
vimento organizacionais, e as causas do insuces- 
so e o processo de declínio tornaram-se objectos 
de estudo relevantes. 
A ênfase nas relações inter-organizacionais 
e no processo de competição, ou seja, no jogo 
ecológico, acentuaram a necessidade de uma 
melhor definição das fronteiras da organização 
e dos processos de conflito organizacional 
(Aldrich, 1971). A metamorfose evolutiva das 
organizações tornou-se igualmente objecto de 
estudo teórico e de campo (nishman & Roma- 
nelli, 1985; Tichy, 1980), o mesmo acontecendo 
com o processo de criação, crescimento e desen- 
volvimento inicial das organizações (Romanelli, 
1989), e com o estudo e gestão dos processos 
de declínio organizacional (Zammuto & Came- 
ron, 1985; Weitzel & Jonsson, 1989; Sutton, 
1990), tema particularmente incómodo mas im- 
portante para a acção dos gestores numa fase 
sensível do ciclo de vida das organizações. 
A grande contribuição da perspectiva ecológi- 
ca para a teoria organizacional surge como uma 
consequência directa do nível de análise trans- 
-0rganizacional adoptado. Ao estudar as popu- 
lações de organizações, os autores desta corrente 
teórica vêem-se motivados para abordar temas 
a que as correntes de investigação dominantes 
geralmente dedicam pouca atenção. Assim, mais 
que estudar o processo organizacional de cres- 
cimento e desenvolvimento, os ecologistas inte- 
gram na sua temática de investigação as condi- 
ções sociais facilitadoras da constituição de 
organizações (o que vem relativizar a importân- 
cia que a literatura das organizações geralmente 
atribui ao papel do aentrepreneur))) e o estudo 
longintudinal das condições sociais, com as 
quais variam os critérios de selecção ambiental 
(cf. Aldrich & Mueller, 1982). 
2.1. Perspectivas de investigação 
Apesar dos importantes progressos registados 
no campo da ecologia organizacional nos anos 
recentes, muitas áreas continuam por explorar 
e mais investigação é requerida para esclarecer 
alguns focos de inconsistência manifestos neste 
enquadramento teórico. 
Enfatizando a selecção ambiental e negando 
às organizações um potencial de adaptação ra- 
zoável, Hannan e Freeman postulam um deter- 
minismo ambiental que surge, na opinião de 
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autores como Morgan (1986), como profunda- 
mente desconfortável para os gestores, quase 
inteiramente impotentes para fazer a organiza- 
ção reagir às mudanças do meio. Esta visão é 
altamente contraditória com os estudos tradi- 
cionais da psicologia organizacional e da gestão, 
e não é sequer partilhada por autores de outras 
abordagens organizacionais de sistema aberto 
(por ex., Pfeffer & Salacik, 1978). 
Parece, pois, necessário, analisar mais detal- 
hadamente a possibilidade de a organização sen- 
tir o seu meio ambiente e de lhe reagir adequa- 
damente. As respostas organizacionais às mu- 
danças ambientais poderão basear-se na utiliza- 
ção de processos de influência social ou numa 
auscultação diagnóstica das necessidades senti- 
das na envolvente, seguida das formas de inter- 
venção adequadas. Descurando a possibilidade 
de acesso privilegiado, por determinados acto- 
res, a recursos escassos, e ignorando os papéis 
da estratégia e do marketing que, por definição, 
tenta ajustar os processos organizacionais às 
necessidades dos consumidores (Kotler, 1988), 
a ecologia das populações revela algum desajus- 
lamento na explicação dos fenómenos organiza- 
cionais, particularmente no que concerne ao 
comportamento das organizações de grandes 
dimensões. Esta é, aliás, uma crítica comum 
(ver Pfeffer, 1985), rejeitada por Hannan e 
Freeman (1977), e cuja ultrapasagem passará 
possivelmente por uma análise mais detalhada 
do comportamento das formas individuais, de- 
signadamente no que se refere A influência social 
dos seus responsáveis e hs estratégias de aquisi- 
ção e controlo de recursos. 
A expansão do alcance prático da perspectiva 
parece, por outro lado, depender de uma maior 
abertura h existência de formas de relacionamen- 
to inter-organizacionai diferentes da competição. 
De facto, mesmo aceitando que as organizações 
basicamente competem pela posse de recursos, 
parece possível o alargamento do espectro de 
relações inter-organizacionais a diferentes tipos 
de interacções. 
Do leque de formas interactivas possíveis, po- 
dem-se referir as relações de tipo: (1) simbiótico 
- sempre que duas ou mais organizações cola- 
boram entre si no sentido da obtenção de resul- 
tados mutuamente desejáveis (por exemplo, reu- 
nindo-se em associações industriais para adqui- 
rir maior peso negociai); (2) parasithrio - 
quando uma organização capta, sem contrapar- 
tidas, os recursos de outra impossibilitada de 
lhe responder por razões legais, monetárias ou 
outras (é o caso da transferência de pilotos- 
-aviadores militares para as linhas comerciais); 
(3) neutraiista - se os recursos existirem em 
abundância, principalmente no início da explo- 
ração de um nicho ecológico, as organizações 
de uma mesma população podem não se afectar 
significativamente. Uma tal situação de abun- 
dância tenderá a não perdurar longamente, por- 
que atrairá em princípio empresas de tipo «D> 
(ver Brittain & Freeman, 1980), caracterizadas 
pelos baixos investimentos de capital e pelas 
suas estruturas simples, que lhes permitem uma 
rápida disponibilização para a exploração dos 
recursos. 
Outras críticas habitualmente apontadas a 
esta perspectiva, relacionam-se com a deficiente 
operacionalização de certos conceitos (ver 
Ulrich, 1987) e com a insuficiência dos meca- 
nismos explicativos dos resultados obtidos (ver, 
por ex., DiMaggio & Powell, 1983). 
3. PERSPECTIVA DA DEPENDENCIA 
DOS RECURSOS 
A semelhança da teoria ecológica, a perspec- 
tiva da dependência dos recursos considera as 
acções organizacionais como sendo constrangi- 
das e limitadas por influências externas. Para 
sobreviver, as organizações precisam de adquirir 
recursos diversos, sem os quais a sua manuten- 
ção se revela problemática. A aquisição desses 
recursos implica, por seu turno, a sujeição As 
condições impostas pelos actores externos que 
a eles dão acesso. Daí que, segundo Pfeffer e 
Salancik (1978), as organizações possam ser 
consideradas como externamente constrangidas. 
Trata-se, pois, de uma perspectiva que apre- 
senta em comum com a visão ecológica a influ- 
ência determinante do meio ambiente na vida 
organizacional, mas que se diferencia daquela 
por dedicar maior atenção aos processos políti- 
cos de tomada de decisão, especialmente no que 
respeita às decisões directamente relacionadas 
com as estratégias de obtenção de recursos. 
Enquanto a maioria das abordagens se centra 
no modo de utilização dos recursos organizacio- 
nais, a perspectiva da dependência dos recursos 
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focaliza, sobretudo, o processo de aquisição 
desses recursos e, em particular, o papel da 
influência social, as bases e os processos de 
utilização dessa influência (Pfeffer, 1982, pp. 
Neste enquadramento teórico, os papéis tio 
gestor e do líder reportam-se decisivamente A 
gestão do simbólico, sendo a sua principal 
atribuição a gestão e controlo dos constrangi- 
mentos externos. A acção do líder passará assim 
pela facilitação da aquisição e controlo de 
recursos, em especial a aquisição de recursos 
escassos e críticos. O processo de fixação de 
recursos deverá, então, ser considerado um pro- 
cesso político. Os actores organizacionais capa- 
zes de obter recursos importantes aumentam a 
sua margem de poder, verificando-se que quani:o 
maior for o seu poder maior será, em princípio, 
a possibilidade de obterem recursos e de reforça- 
rem o seu poder inicial. Note-se, no entanto, 
que o alargamento das margens de poder levará 
a que os problemas e fracassos organizacionais 
tendam a ser atribuídos ao líder, seja ele ou 
não a causa real desses problemas. 
As organizações são por esta perspectiva con- 
sideradas como constituídas por coligações di- 
versas, cada uma das quais tentando satisfazer 
os seus próprios objectivos, e valendo-se para 
isso da sua margem de poder disponível. A ges- 
tão do simbólico constitui-se então como uma 
das vertentes fundamentais da actuação do ges- 
tor, que deverá procurar manter o equilíbrio 
entre coligações com objectivos frequentemente 
antagónicos. Processos aparentemente técnicos, 
como por exemplo as reestruturações organiza- 
cionais, poderão neste contexto ser devidos a 
pressões grupais: conforme indicado por Jesuíno 
(1990), a mudança organizacional pode, entae 
outros objectivos, destinar-se a satisfazer os 
desejos de clientelas organizacionais, redesen- 
hando os modos de actuação departamentals 
e as possibilidades de acesso a recursos sensíveis. 
Aos gestores é concedida uma certa margem 
de manobra, assumida por Pfeffer e Salancik 
(1978) como determinante, embora não exclusi- 
va, do funcionamento organizacional. As orga- 
nizações não deverão portanto ser consideradas 
como entidades meramente reactivas as mudan- 
ças ambientais, já que lhes surge como disponí- 
vel um manancial de estratégias capazes de pos- 
sibilitar respostas distintas a uma determinada 
235-236). 
situação competitiva. Em suma, e de acordo 
com Pfeffer (1985), a perspectiva da dependên- 
cia dos recursos assume as organizações como 
dotadas de algum grau de liberdade que lhes 
garante uma relativa capacidade de acção sobre 
a envolvente, no sentido de aproximar as suas 
características relevantes dos objectivos e capa- 
cidades organizacionais. 
De entre as estratégias de influência possíveis, 
as organizações podem, com determinados limi- 
tes, manipular o seu meio ambiente, de o nego- 
ciar e de procurar aceder em condições vantajo- 
sas a recursos escassos e críticos. A melhor 
forma de evitar a dependência consiste no con- 
trolo da fonte da dependência. Como esse con- 
trolo nem sempre é possível, as organizações 
procuram com frequência estabelecer ligações 
entre si, de modo a estabilizar as trocas e a 
reduzir a incerteza. 
As formas de coordenação inter-organizacio- 
na1 (cooptação, joint ventures, associações 
profissionais, normas sociais, etc.), não passam, 
portanto, de tentativas de repartição do poder 
e de regulação da interdependência mútua (Pfef- 
fer & Salancik, 1978). As fusões e integrações 
(verticais ou horizontais) seriam outras estraté- 
gias de dominância e de reforço do controlo so- 
bre recursos vitais. 
Reduzindo ao essencial as suposições básicas 
das abordagens da interacção organizacional, 
Gils (1984, p. 1081) considera os cinco pontos 
seguintes: (1) as organizações confrontam-se 
com situações caracterizadas pela escassez de 
recursos; (2) as organizações dependem de ou- 
tras organizações para a obtenção desses recur- 
sos. Têm de realizar processos de troca para, 
entre outros objectivos, reduzir a incerteza e 
tornar previsível a disponibilidade dos recursos; 
(3) a aquisição de recursos escassos a organiza- 
ções exteriores, reduz a autonomia da organiza- 
ção; (4) as organizações tentam preservar a sua 
autonomia e procuram encontrar as formas de 
interacção menos custosas em termos de perda 
de autonomia e poder; (5) as organizações de- 
senvolvem estratégias visando a prevenção de 
comportamentos inesperados por parte das ou- 
tras organizações, bem como a intercepção dos 
efeitos gerados pelo comportamento das outras 
organizações. 
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3.1. Perspectivas de investigação 
Embora sejam significativas as evidências em- 
píricas concordantes com as proposições básicas 
da perspectiva da dependência dos recursos, vá- 
rios são os pontos merecedores de maior aten- 
ção no quadro das linhas de investigação futuras. 
Assim, para além dos aspectos conceptuais 
e das inconsistências empíricas consideradas por 
Pfeffer (1985), parece importante relacionar, 
conforme proposto por Santos, Martins e Sar- 
mento (1988), a aquisição de recursos e as inter- 
acções organizacionais, com a fase do ciclo de 
vida das organizações. A fase do ciclo de vida 
das organizações parece, aliás, exercer uma inf- 
luência determinante não apenas sobre a estru- 
tura e os processos organizacionais (ver Kimber- 
ly & Miles, 1980), como também sobre a cultura 
e a acção simbólica da liderança (Schein, 1985). 
Estes contributos poderão revelar-se decisivos 
não apenas ao nível da análise dos processos in- 
ternos como inclusive no que respeita a repre- 
sentação e a construção social da realidade pelos 
actores organizacionais. 
Outro ponto a merecer análise mais detalhada 
diz respeito A caracterização da envolvente. 
Pfeffer e Salancik, estudando a organização de 
um ponto de vista individual, dedicam pouca 
atenção a caracterização ambiental. As caracte- 
rísticas e variações nos estados ambientais, no 
que se refere designadamente a disponibilidade 
e incerteza da localização e obtenção de recursos 
escassos, deverão merecer maior atenção dos in- 
vestigadores. 
4. OBTENÇÃO DE RECURSOS E 
COMPETIÇÃO ORGANIZACIONAL 
Embora ambas preconizem a influência do 
meio ambiente nos processos e resultados orga- 
nizacionais, as perspectivas da ecologia das 
populações e da dependência dos recursos diver- 
gem quanto a um número significativo de facto- 
res. Segundo Pfeffer (1985), as diferenças come- 
çam por se manifestar em relação ao nível de 
análise seleccionado: a teoria ecológica parte 
de uma lógica populacional, enquanto a pers- 
pectiva da dependência dos recursos se centra 
nas respostas individuais aos constrangimentos 
do meio. 
Em segundo lugar, enquanto a perspectiva 
ecológica encoraja a realização de estudos longi- 
tudinais e alerta para o perigo da destituição 
do sentido dos fenómenos organizacionais 
quando analisados transversalmente, a perspec- 
tiva da dependência dos recursos desenvolve-se 
a partir de observações temporais menos pro- 
longadas. 
Pfeffer refere ainda (p. 421) a existência de di- 
ferenças ao nível da conceptualização do am- 
biente Se na ecologia organizacional o ambiente 
é considerado exógeno e não manipulável pelas 
organizações, já na perspectiva da dependência 
dos recursos ele é assumido como parcialmente 
moldável pelas acções organizacionais tendentes 
a gestão das interdependências. 
De algum modo, prossegue Pfeffer, a perspec- 
tiva da dependência dos recursos inclui maior 
quantidade de elementos de racionalidade se 
comparada com a abordagem ecológica. No en- 
tanto, a integração entre estas duas perspectivas 
não só parece possível como surge desejável. 
Segundo Freeman (1982), não se trata de duas 
abordagens opostas nem incompatíveis. 'Itil su- 
posição é de resto apoiada por Pfeffer (1985), 
que vê na complementaridade dos níveis de má- 
lise, uma oportunidade de enriquecimento do 
estudo da relação organização/meio. 
É provável que a conjugação destas duas teo- 
rias permita a correcção de algumas das defi- 
ciências acima referidas. Repare-se, por exemplo, 
que se as grandes organizações tiverem maior 
poder institucional e maior facilidade de acesso 
e controlo dos recursos críticos - o que parece 
acontecer - elas poderão ajustar mais facilmen- 
te o meio envolvente às suas próprias necessida- 
des e objectivos do que as empresas pequenas 
e menos poderosas. Se tal se verificar, as grandes 
organizações tenderão a sair sistematicamente 
beneficiadas no processo de competição organi- 
zacional. Logo, as razões das menores taxas de 
dissolução das grandes organizações poderão 
não ter tanto a ver com as elevadas pressões 
de inércia estrutural sentidas (sobre o tema, em 
português, ver Cunha, 1990), como com o seu 
acesso privilegiado a recursos raros e críticos 
para a sobrevivência. 
A integração das duas teorias aproximaria, 
por outro lado, a análise ecossistémica dos estu- 
dos da liderança, reconhecendo alguma possibi- 
lidade de influência aos líderes organizacionais, 
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e evitando a defesa de um determinismo am- 
bientai reducionista e altamente limitativo do  
papel da administração nos processos e resulta- 
dos organizacionais. Tornar-se-ia ainda possível 
a análise das respostas das organizações a con- 
junturas ambientais melhor definidas que as t:n- 
contradas na obra de Pfeffer e Saiancik (1978). 
Para além da  diversidade organizacional seiria 
assumida a importância da diversidade decisi o- 
nai: porque há tantas respostas organizacioniiis 
a uma situação competitiva semelhante? 
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RESUMO 
A relação entre as organbaç&s e o meio envolvente 
tem constituído um problema central na maioria das 
teorias organizacionais contemporâneas. Neste texto 
foram apresentadas de forma breve e necessariamente 
ligeira, a teoria ecológica de Hannan e Freeman e 
a perspectiva da dependência dos recursos de Pfeffer 
e Salancik, tendo posteriormente sido apresentadas 
razões conducentes a uma futura tentativa de integra- 
@o entre estas duas abordagens, diversas mas compa- 
tíveis. 
ABSTRACT 
The organization-environment relation, plays a 
central role in most of the contemporary theories 
of organization. In this paper an overview of Hannan 
and Freeman’s ecologicai perspective of organizations 
and Pfeffer and Salancik’s resource dependence pers- 
pective takes place. Some reasons to reconcile and 
integrate these two distinct yet compatible approaches 
are also considered. 
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